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O que vai mudar na sua justiça 

 

Uma justiça mais célere, que desincentive o uso excessivo dos tribunais 

e que seja, no seu conjunto, mais justa. As reformas são de fundo e os 

dados estão lançados no memorando assinado com a troika. 2012 vai já 

ensaiar as primeiras mudanças 

 

Jornal de Negócios, por Filomena Lança 

30-12-2011 

 

O País fecha o ano com mais de 1,6 milhões de processos pendentes nos 

tribunais, em média 950 por cada magistrado. O número, negro, já não 

surpreende, uma vez que as estatísticas se têm repetido nos últimos 

anos. Porém, 2012 chega com um compromisso: o de se eliminarem 

definitivamente as pendências. E se o prazo fixado pela troika só se 

cumpre em meados de 2013, as grandes reformas estruturais essenciais 

para que Portugal cumpra o combinado terão de sair do papel já em 

2012. 

 

Na maioria dos casos, os necessários processos legislativos estão já em 

marcha. A nova lei das insolvências, que promete uma aposta na 

prevenção como forma de retirar processos das secretárias dos 

magistrados encontra-se em consulta pública. O regulamento das custas 

judiciais, que” promete a padronização dos custos em todos os 

processos está já no Parlamento. A reforma do processo civil – essencial 

para resolver o problema das cobranças de dívidas que entopem a 

justiça – também já está em fase de proposta. 
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E 2012 será também o ano em que avançará a criminalização do 

enriquecimento ilícito já aprovada na generalidade na Assembleia da 

República, mas que tarda em ver a luz do dia, por dificuldades de 

consenso entre os vários partidos sobre qual deverá ser a formulação 

final que dará origem ao novo tipo de crime. 

 

Também na área penal, mas do processo, prepara-se uma revisão do 

código, que deverá implicar alterações significativas. Por exemplo, 

manter, na fase de julgamento, as declarações prestadas pelos arguidos 

na fase do inquérito, o que facilitará a realização da prova. 

 

E se nem só de grandes reformas judiciais viverá 2012, Paula Teixeira da 

Cruz terá uma agenda muito preenchida que incluirá, por exemplo, uma 

alteração à legislação que regula o apoio judiciário e que este ano deu 

que falar com a descoberta de um número significativo de 

irregularidades na auditoria feita aos pedidos de pagamento de serviços 

apresentados pelos advogados oficiosos. 

 

Se depois disto a justiça ficará melhor, só o tempo o dirá, mas as 

mudanças, essas, atingirão directamente todos os cidadãos. 

 

Insolvências Tribunais vão ajudar famílias falidas 

 

As famílias em dificuldades financeiras e que já não tenham quaisquer 

bens que sejam penhoráveis para satisfazer os credores vão ser 

encaminhadas para um processo de insolvência, cabendo a iniciativa ao 

Ministério Público. O objectivo é que, desta forma, encontrem um 
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caminho para resolver as suas finanças pessoais, através, por exemplo, 

de acordos com os credores e formulação de planos de pagamento. Esta 

será uma das medidas de alteração ao código das Insolvências, já em 

discussão pública e que entrarão em vigor no próximo ano. E as 

mudanças não se ficam por aí. Desde logo, o que se pretende é colocar a 

tónica na recuperação, não só no caso dos privados, mas, sobretudo 

das empresas, às quais, actualmente, pouco mais resta do que fechar 

portas, entrar em liquidação e abrir falência. 

 

Para os empresários, o Governo quer apostar no Processo Extrajudicial 

de Conciliação, juntando credores e negociando planos de pagamentos, 

e até admite que, havendo acordo, sejam suspensos os processos de 

execução de dívidas fiscais que já estejam em curso. Por outro lado, 

incentiva-se que estes acordos sejam conseguidos de forma extra-

judicial e que, depois, apenas se não estiverem conjugadas as vontades 

de todos os credores, sejam homologados por um juiz, o que os tornará 

vinculativos para todos os credores. 

 

Em tribunal, o próprio processo de insolvência sofrerá alterações, 

suprimindo-se alguns actos e automatizando outros, com forte utilização 

dos meios electrónicos nas citações e notificações. Tudo em nome da 

celeridade da Justiça. 

 

A meta 

 

O Governo, tal como acordado com a troika, pretende apostar na 

prevenção das insolvências e reduzir o número de processos em 

tribunal. 
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IDEIAS-CHAVE 

 

PREVENÇÃO É A PALAVRA-CHAVE 

 

LISTA DE EXECUÇÕES 

 

Sem bens penhoráveis, o Ministério Público vai encaminhar as famílias 

para a recuperação judicial. 

 

EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Ficarão suspensas para as empresas que cheguem a acordo com os 

credores. 

 

PRAZOS MAIS CURTOS 

 

As empresas em dificuldade, passam a ter 30 e não 60 dias para se 

apresentarem à insolvência. 

 

Processo 

 

Dívidas extintas em três meses 

 

Se não forem identificados e localizados bens penhoráveis no prazo de 

três meses a contar da notificação do agente de execução pelo tribunal, 

será automaticamente extinta a execução. Esta é uma das medidas 
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paradigmáticas da proposta de revisão do código de Processos Civil que 

deverá ficar concluída no próximo ano. 

 

A comissão da reforma pretende que se aplique a todos os processos, 

incluindo os que já estão em curso, e espera que, assim, se “limpem” das 

estatísticas de processos pendentes várias centenas de milhares de 

acções de cobrança de dívidas. 

 

Por outro lado, também com vista à celeridade do processo, a nova Lei 

deverá consagrar a possibilidade de os agentes de execução 

penhorarem contas bancárias dos devedores sem que seja preciso, 

como agora acontece, a intervenção de um magistrado. No caso de 

dívidas que envolvam marido e mulher, as execuções serão também 

agilizadas quando só exista titulo executivo contra um deles. 

 

No conjunto, é esperado um vasto conjunto de alterações no sentido da 

simplificação processual. Uma delas, passa pela imposição de uma 

audiência preliminar obrigatória, na qual juízes e advogados deverão 

entender-se previamente sobre as datas de marcações das várias 

audiências. Isso fará com que, por exemplo, não seja preciso convocar 

todas as testemunhas para o mesmo dia e para a mesma hora, evitando 

incómodos e deslocações inúteis, bem como os habituais sucessivos 

adiamentos. 

 

Ao nível da prestação de prova, as partes passam a poder requerer a 

prestação de declarações sobre factos em que tenham intervindo 

pessoalmente ou de que tenham conhecimento directo e passarão a ser 
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aceites verificações não judiciais qualificadas, feitas, a pedido do juiz, 

por técnicos qualificados. 

 

Custas Taxas não sobem, mas custos finais aumentam 

 

As tabelas de custas propriamente ditas não sofrem alterações, mas o 

regulamento vai ser revisto e, contas feitas afinal, a Justiça sairá mais 

cara aos cidadãos. Porque vão pagar mais, por exemplo, sempre que 

pedirem uma fotocópia ao tribunal. Ou quando forem multados por 

litigância de má-fé. 

 

Esta é mais uma reforma em curso, já apreciada pelo Parlamento e que 

deverá entrarem vigor logo nos primeiros meses do novo ano. As 

alterações aplicam-se a todos os processos, incluindo aqueles que já se 

encontram pendentes nos tribunais, independentemente do momento 

em que se tenham iniciado. A opção pela padronização das custas 

pretende a multiplicação de regimes em aplicação num mesmo tribunal, 

uma realidade que acaba por provocar ainda mais atrasos. 

 

Além da simplificação que o Governo pretende com esta uniformização 

de regimes, um dos principais objectivos do novo regulamento das 

custas processuais é reduzir e penalizar a litigância de má fé. As multas, 

consideradas desadequadas e insuficientes para evitar os abusos e as 

manobras dilatórias, vão ser aumentadas nos seus limites mínimo e 

máximo. 

 

Por outro lado, foram revistos os actuais regimes de isenção e os 

partidos políticos, por exemplo, perdem a isenção total, para passarem a 
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estar isentos apenas no âmbito do contencioso previsto nas leis 

eleitorais. Em contrapartida, alargam-se algumas outras isenções, como 

as de que beneficiam os arguidos presos, que ficam dispensados de 

custas em todos os recursos que apresentem. Também os 

trabalhadores, em processo de trabalho, que sejam representados pelo 

Ministério Público, terão sempre direito à isenção, bem como os agentes 

de forças de segurança, por processos devidos a ofensas no exercício 

de funções. 

 

Mapa Judiciário 

 

País dividido em 18 comarcas 

 

O modelo do novo mapa judiciário já não será o que deixou pronto – e 

adiado – o anterior Governo e o seu desenho ficará fechado durante o 

próximo ano. Para já, foi anunciado que as 39 comarcas anteriormente 

previstas serão reduzidas a 18, que serão encerrados tribunais que 

estejam subutilizados e levada a cabo uma separação de câmaras 

dentro dos tribunais do comércio. 

 

Paula Teixeira da Cruz chegou à conclusão que a divisão por Nut 

territoriais não fazia sentido, até por uma questão de falta de 

proximidade com as populações e que o que faria sentido seria apostar 

numa classificação em função dos distritos. Assim se fará, portanto, 

mantendo-se em aberto a possibilidade de, nos vários tribunais, serem 

depois criadas especializações, em função das necessidades 

específicas da região em que estão inseridos. O projecto do novo mapa 

judiciário será apresentado pelo Ministério da Justiça em finais de 
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Janeiro, devendo os parceiros judiciários dar o seu contributo para a 

proposta até ao fim de Maio. A agenda aponta para que a proposta de 

diploma dê entrada no Parlamento no final de Setembro. 

 

Ainda ao nível dos tribunais, o Governo tem igualmente em curso a 

revisão da Lei dos Julgados de Paz, estando previsto um aumento dos 

valores das causas que podem ser dirimidas nestas instâncias extra-

judiciais. Por outro lado, as decisões dos Julgados de Paz, que 

actualmente admitem recurso para os tribunais de comarca respectivos, 

passam a ser recorríveis directamente junto da Relação. A rede dos 

Julgados de Paz vai também crescer, a começar já em 2012. Ao todo 

deverão ser instalados mais 94, a somar aos actuais 25, que garantem a 

cobertura apenas a 61 municípios. 


